
Empresa não pode descontar aviso-prévio sem rescisão indireta

O ajuizamento da ação trabalhista que tenha como objeto o pedido de reconhecimento da rescisão
indireta supre a obrigação de o empregado cumprir o aviso-prévio. Com esse entendimento, a 2ª Turma
do Tribunal Superior do Trabalho, de forma unânime, rejeitou recurso de uma empresa para deduzir o
valor do aviso-prévio de uma auxiliar de serviços gerais após o indeferimento do seu pedido de rescisão
indireta do contrato de trabalho.

Reprodução

Funcionária ajuizou ação com pedido de rescisão indireta e indenização 

Contratada em 2014, a funcionária parou de prestar serviços em novembro de 2019, quando ajuizou a
ação com pedido de rescisão indireta e indenização por danos morais. Seu argumento era de que a
empresa descumpria obrigações legais e a tratava com rigor excessivo. Também sustentou que seu
superior direto agia de forma abusiva, chamando-a para sair depois do horário de trabalho e enviando
insistentemente mensagens pelo aplicativo WhatsApp. 

O pedido foi indeferido pelo juízo de primeiro grau, que entendeu que a trabalhadora deveria ter anexado
ao processo prints das mensagens que alegou terem sido encaminhadas pelo chefe, mas não o fez. Com
isso, foi reconhecido apenas o fim do contrato de trabalho por pedido de demissão da empregada. O
requerimento da empresa de compensação do aviso-prévio nas verbas rescisórias devidas também foi
negado.

Em segundo grau, ao manter a sentença, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) observou
que o caso envolvia uma modalidade atípica de demissão, que não decorre de ato voluntário da
empregada, mas de decisão judicial. Assim, o próprio ajuizamento da ação cientificaria a empregadora
da intenção da auxiliar em terminar o contrato.

No exame do recurso da empresa, a relatora, desembargadora Margareth Rodrigues Costa, destacou que,
de acordo com a jurisprudência do TST, o ajuizamento da ação trabalhista que tenha como objeto o
pedido de reconhecimento da rescisão indireta supre a obrigação de o empregado cumprir o aviso-
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prévio. Com informações da assessoria de imprensa do TST.

Clique aqui para ler a decisão
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/contrato-aviso-previo-rescisao.pdf

